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       ABSTRACT

       The media can, at same time, develop a role both in reinforcing gender inequality  and  in encouraging the advancement of equality, if working towards this end. The present article, in this sense, aims to analyze the  representation  of violence against women in the media to verify the role of social responsibility of the media in the  problematization  of the issue. To develop the proposal, the conceptual  aspects of gender violence in the media were addressed through a bibliographic review. The research indicated the importance of social mobilization  for the  construction  of a communication for equality.

       KEYWORDS:  Violence against women; Media; Gender equality.

       RESUMEN

       Los médios de comunicación pueden, al mismo tiempo, desempehar un papel tanto en el refuerzo de  la  desigualdad entre  los géneros  como en el fomento dei avance de  la  igualdad, si trabajados para ese fin. El presente artículo, en este sentido, tiene como objetivo analizar  la  representación de  la  violência contra  la mujer en  los  médios para verificar el papel de responsabilidad social de  los médios de comunicación en  la  problematización de  la cuestión.  Para desarrollar la  propuesta, se abordaron  los  aspectos conceptuales de  la  violência de  género en  los  médios por medio de revisión bibliográfica. La investigación indico  la importância de  la  movilización social para  la  construcción de una comunicación para  la  igualdad.
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       Introdução

       Os meios de comunicação exercem significativa influência na formação da opinião pública em várias sociedades do mundo. Mesmo não determinando totalmente o pensamento coletivo, como argumentado pela teoria dos Efeitos Limitados (BERELSON; LAZARSFELD, 1948) e pela teoria da Agenda Setting (MCCOMBS; SHAW, 1972), os meios contribuem para o processo de socialização dos seres humanos (BERGER; LUCKMANN, 1978).

       A forma como os assuntos são agenciados e pautados pelos meios de comunicação e o tratamento a eles dado objetiva apresentar visões de mundo que tenham a possibilidade de ganhar ampla adesão coletiva. A ausência de certos assuntos da mídia não é ausente de significado: ela explica a hierarquização que os conglomerados de comunicação efetuam cotidianamente no mercado dos assuntos que são oferecidos para as consumidoras e consumidores dos produtos midiáticos.

       Para Tuchman (1993), a perspectiva da realidade oferecida pelos meios de comunicação depende de distintos fatores (objetivos e subjetivos) que intervêm  na produção das notícias. Estes abarcam desde as características pessoais do jornalista até o uso de fontes, a infraestrutura que este possui e outros elementos externos. Contudo, por mais que a mensagem midiática passe por diversos filtros individuais antes de ser absorvida pelo público, o fato de os assuntos chegarem até o público configura-se em um motivo para serem debatidos, não importando a forma de acordo com a teoria da Agenda Setting (MCCOMBS; SHAW, 1972). Em outra direção, os assuntos que não são explorados/pautados pelos meios de comunicação têm menos força para se tornarem grandes temas debatidos socialmente.
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       A desigualdade entre os gêneros, por exemplo, é um assunto abordado pelos meios de comunicação. Trata-se de um problema social persistente em distintos países do mundo e existe um esforço internacional capitaneado pelos movimentos feministas e por organizações como a Organização das Nações Unidas (ONU) para a sua eliminação em diferentes áreas, como mercado de trabalho, educação, saúde, política, entre outras.

       No Brasil, muitos obstáculos foram superados ao longo dos tempos pelas mulheres, mas ainda persistem barreiras ao avanço da igualdade entre os gêneros - e a violência é um desses graves problemas que, a partir da modernidade, ganham requintes de crueldade. Dados inéditos disponibilizados pelo Ministério da Saúde para reportagem do jornal  Folha de S. Paulo  revelam que, a cada dia, dez mulheres são vítimas de estupro coletivo . 3  Os dados se referem aos casos notificados - assim, o número de ocorrências pode ser maior tendo em vista os casos que não são denunciados e muito menos recebem cobertura midiática.

       Ao retratarem a sociedade, os meios de comunicação pautam discussões, reforçam e também estabelecem padrões. A violência contra a mulher é amplamente abordada pelos meios de comunicação brasileiros, mas é preciso questionar se a cobertura do tema combate ou perpetua a violência contra a mulher na medida em que, ao torná-la midiática, ela tende a ganhar uma dimensão espetacularizada e sensacionalista.

       Nesse sentido, o que nos interessa discutir no presente artigo é o papel dos meios de comunicação para a construção da igualdade entre os gêneros. Para desenvolver a proposta, o recorte temático escolhido foi a violência contra

       3  País registra 10 estupros coletivos por dia; notificações dobram em 5 anos. Disponível em: http://wwwl.folha.uol.com.br/cotldlano/2017/08/1911346-pals-reglstra-10-estupros-coletivos-

       por-dia-notificacoes-dobram-em-5-anos.shtml .  Acesso em: I o   set.  2017.
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       as mulheres na mídia. A partir desse recorte, pretende-se compreender a forma como a problemática da violência contra as mulheres é tratada a partir de casos emblemáticos e verificar se essa forma contribui para a sensibilização da cidadania.

       Representação da violência contra a mulher, midia e mobilização social

       Relatos de casos de violência contra a mulher cada vez mais têm ocupado espaço na mídia brasileira. A violência, em geral, apresenta  valor-notícia  porque reúne características capazes de atrair a atenção do público: comove, choca, revolta, assusta. Burnet (1971) lança uma reflexão sobre o questionamento existente em torno do papel da mídia para propagar ou disseminar a violência:

       [...] por um lado, os meios de informação não podem ser a causa da violência (que existia antes deles). Mas, por outro lado, desempenham um  papei  na sua difusão [...]. Nessas condições, são criticados tão frequentemente, não apenas enquanto fatores de difusão da violência (o que talvez sejam), mas também enquanto causas dessa violência (o que evidentemente não são) (BURNET, 1971, p. 26).

       Em outra direção, destacamos a importância da discussão e desnaturalização  da violência pelos meios de comunicação. A violência contra a mulher, foco do presente artigo, é um grave problema social que tem um impacto perverso na busca da igualdade entre os gêneros no Brasil. O simples relato dos casos de violência contra mulheres nos jornais, telejornais e webjornais não nos permite avaliar a responsabilidade cidadã da mídia para com a questão.

       As mulheres sempre foram vítimas da violência em suas diversas formas (patrimonial, sexual, moral, psicológica e física), mas as punições a este tipo de

       Revista Observatório, Palmas, v. 3, n. 6, p. 445-464, out.-dez. 2017

       revisto

       Observatório

       ISSN n° 2447-4266 Vol. 3, n. 6,  Outubro-Dezembro.  2017

       DPI:  http://dx.doL.org/10.20873/uft.2447-4266.2017v3n6p445

       crime passam a ter medidas mais severas a partir da instituição da Lei Maria da Penha em 2006. A lei criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher e assegurar às mulheres as condições para o exercício efetivo dos seus direitos (Lei Maria da Penha n° 11.340, 2006).

       Após a Lei Maria da Penha, houve aumento no número de denúncias e nos relatos desse tipo de crime nos meios de comunicação. Vários veículos noticiaram, por exemplo, o caso mais recente, em que um homem (Diego Novais)  assediou uma mulher e  ejaculou  nela dentro de um ônibus coletivo em São Paulo. O caso ganhou ampla repercussão pela perversidade do ato sem chance de defesa da vítima e porque o criminoso foi solto por determinação do juiz, que alegou que naquela ocasião não houve constrangimento, tampouco violência, e não foi estupro. 4  Três dias mais tarde, o criminoso voltou a praticar o mesmo crime, foi preso e indiciado por estupro. 5  A simples presença de uma notícia como essa em vários veículos de comunicação não permite avaliar a responsabilidade social da mídia na produção de notícias sobre a violência contra a mulher se a maioria dessas notícias se restringir à descrição factual e pouco problematizada do assunto.

       Segundo Moreno (2012), a cobertura da violência contra a mulher aparece isolada do seu contexto, tornando-se visível somente quando tem potencial de atrair e prender a atenção a partir da exploração imagética do sofrimento de modo espetacularizado.

       4   Justiça  manda soltar homem que assediou mulher em ônibus e tem 5 passagens por estupro. Disponível em:  http://ql.qlobo.com/sao-paulo/notlcla/iustlca-manda-soltar-homem-que-assedlou-mulher-em-onlbus-e-tem-5-passaaens-por-estupro.ghtml .  Acesso em: I o   set.  2017.

       5  Homem solto após  ejacular  em mulher em ônibus é preso de novo ao atacar outra passageira. Disponível em:  http://ql.qlobo.com/sao-paulo/noticia/homem-e-preso-suspeito-de-ato-obsceno-contra-mulher-em-onibus-3-caso-em-sp.qhtml .  Acesso em: I o   set.  2017.
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       Ao favorecer publicidade midiática de um caso concreto de violência contra a mulher, a mídia  poderia  exercer um papel pedagógico positivo para a busca da igualdade entre os gêneros se ampliasse o enfoque da notícia com um tratamento informativo aprofundado que colocasse a violência contra a mulher como um problema social que precisa do envolvimento de toda a sociedade para ser combatida. O usual, em muitas situações, não é apenas um relato factual da violência contra a mulher, mas é todo um uso de palavras que esconde a perversidade dos crimes. Ao mesmo tempo em que a mídia reforça estereótipos como "culpabilização da vítima da violência" ao construir narrativas que atribuem a causa do estupro ao comportamento da vítima, a mídia  poderia  construir narrativas que enfatizem a culpa do agressor, a sua punição e os caminhos para combater tal prática no âmbito da justiça e das políticas públicas, por exemplo.

       Fora dos  muros  da ficção, a naturalização do abuso pode se dar por meio do uso de expressões que mascaram a carga de violência desses casos "forçar sexo", em vez de "estuprar"; "crime passional", em vez de "feminicídio"; "cantada", em vez de "assédio". [...] É verdade que, à primeira vista, todas essas imprecisões vocabulares e narrativas podem parecer inofensivas, mas certamente não são. Todos os discursos e narrativas que apresentamos estão dotados de um valor cultural muito profundo que, ao ser transmitido pela mídia e repetido constantemente, acaba se  entranhando  ainda mais em nossas vidas -e produzindo efeitos muito reais (LARA et ai, 2016, p.196-197).

       Coberturas jornalísticas sobre feminicídios 6  e violência contra a mulher que provocaram grande comoção social - como o de Eloá Pimentel, morta em cativeiro pelo ex-namorado em 2008, após mais de 100 horas de cativeiro

       6  Em seu sentido mais amplo, feminicídio é toda morte derivada da subordinação feminina, que abarca tanto os homicídios como os suicídios originários da violência ou das condições de discriminação, assim como ações ou omissões que, tendo essa mesma origem, provocam a morte de alguma mulher ou menina (VÁSQUEZ, 2014, p.125).
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       transmitidas ao vivo por diversas redes de televisão, Eliza Samúdio, morta e esquartejada a mando do ex-goleiro do Flamengo Bruno, com quem teve um relacionamento em 2010, e o estupro coletivo de uma jovem de 16 anos no Rio Janeiro por 33 homens em 2016, com vídeo gravado e exibido em redes sociais - são alguns exemplos de crimes que se tornaram-se casos de violência de gênero midiática.

       Ao abordar a morte de Eloá e Eliza como resultado de crime passional, ao dar destaque desnecessário às antigas atividades profissionais de Eliza (profissional do sexo e atriz pornô), a mídia deixou de explorar a causa das mortes, o feminicídio. Ao explorar o histórico da garota sobrevivente do estupro coletivo no Rio de Janeiro como usuária de drogas e mãe "solteira", a mídia induziu o julgamento social dela como sendo a culpada pelo estupro coletivo.

       Ao enaltecer a masculinidade do sujeito agressor como potente e viril que precisa se vingar e violar os corpos femininos - os três casos referenciados são exemplo disso -, a mídia contribui para a naturalização da violência contra a mulher. Vivemos em um tempo de masculinidades adoecidas: o agressor tem uma vida precarizada, nutre um sentimento de posse dos corpos femininos e utiliza a violência para constituir-se como potente. A violação do corpo das mulheres não é só uma violação entre a vítima e agressor, é uma interlocução entre pares (SEGATO, 2017). Desde cedo os meninos são educados para corresponder aos mandatos de masculinidades que lhes são impostos, são confrontados em vários momentos de suas vidas com situações em que são cobrados a exibir força física, incentivados a serem agressivos e competitivos nas brincadeiras, nos esportes culminando em brigas por motivos torpes. Os meninos que não se enquadram nos mandatos de masculinidades que lhes são impostos também se tornam vítimas ao longo de suas vidas. Para Rodai (2015),
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       La violência entra a formar parte de ia configuración de ia mascuiinidad como un elemento que hay que aprender a racionalizar sabiendo que es una actividad que deve estar codificada y restringida a ciertas situaciones. Para  las  mujeres, sin embargo,  la  violência física nunca es un arma legítima de defensa. En  la  educación femenina, el único recurso legítimo es  la  huida, por eso  la  sociedad proyecta en  la educación femenina imágenes de indefensión y sometimiento físico. En el imaginário dominante,  las  mujeres son sobre todo  víctimas,  que solo con  la  astúcia pueden controlar  la  violência masculina (RODAL, 2015, p. 252).

       O exercício da violência sobre os corpos femininos é, dessa maneira, um sintoma de uma sociedade que tolera a crueldade impetrada pelas masculinidades adoecidas e que tem na mídia uma aliada na construção de narrativas que perpetuam a desigualdade entre os gêneros. Para Chaher (2016):

       Si el objetivo es erradicar  la  violência contra  las  mujeres, es prioritária la  transformacíón de  los  médios favoreciendo  la  participación de  la mujer em  la  expresión de sus ideas y  la  adopción de decisiones en  los médios de difusión y por  conducto  de ellos, así como en  las  nuevas tecnologias de comunicación y fomentar una imagen equilibrada y no estereotipada de  la  mujer en  los  médios de difusión (Chaher, 2016, p. 18).

       Posturas machistas nas empresas jornalísticas brasileiras são facilmente identificadas sem muito esforço, como a "Crônica da Cidade: o primeiro dia de trabalho de Melissinha", 7  publicada no dia 11 de setembro de 2017 por um dos editores do jornal  Correio Braziliense,  Guilherme Goulart. O teor machista e objetificador da mulher retratado na crônica provocou ampla repercussão negativa para o veículo, resultando na retirada da crônica do site do jornal, na retratação pública do autor no próprio site e da editora geral do jornal.

       7  Crônica de jornal erotiza estagiária  "loura-violão";  texto rende enxurrada de críticas. Disponível em:  http://bhaz.com.br/2017/09/12/iornal-machista-estagiaria/amp/ .  Acesso em: 12  set.  2017.
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       Contraditoriamente,  o jornal  Correio Braziliense,  um dos jornais mais tradicionais de Brasília, capital federal, é o único jornal brasileiro de ampla circulação a criar um blog especializado no debate das questões relativas à igualdade de gênero e raça, o Blog da Igualdade . 8  Situações como essas infelizmente são corriqueiras e até mesmo um veículo conhecido pela postura inovadora ao criar um blog para debater a igualdade de gênero é contraditório ao permitir que posturas machistas sejam amplamente publicizadas. Mercantilizar o corpo das mulheres, transformando-os em objeto sexual disponível a qualquer momento também é uma forma de disseminar a violência contra a mulher e a mídia tem grande papel nessa violação de direitos.

       Quando os casos de violência contra a mulher envolvem celebridades, outros elementos tendem a ser acrescentados na construção das narrativas para que estas se transformem em grandes novelas capazes de provocar efeitos de sentidos variados nos telespectadores e  telespectadoras  (comoção, raiva, indignação etc.). Ambas as formas de noticiar os casos de violência contra a mulher, seja no mundo real ou no mundo das celebridades, são inadequadas e não contribuem para a sua eliminação nas sociedades.

       Para contrapor esse tipo de cobertura jornalística que não problematiza a violência contra a mulher, a mobilização social via redes sociais emerge no contexto atual como uma estratégia para promover o tensionamento por uma comunicação na perspectiva de igualdade entre os gêneros. Mesmo diante de um cenário onde o monopólio das comunicações impera no país, atuações pontuais criadas por meio de campanhas, protestos e mobilização via redes sociais têm forçado empresas de comunicação a dar uma resposta imediata

       Blog da Igualdade. Disponível em:  http://bloas.correlobrazlliense.com.br/lgualdade/ .  Acesso em: 12  set.  2017.
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       para a opinião pública. Para Moraes (2016), há um movimento centrado na discussão e na proposição de alternativas à concentração da mídia, incluindo formas de regulação dos fluxos globais de dados, sons e imagens. Desde os anos 1990, o Fórum Nacional de Democratização da Mídia (FNDC), 9  por exemplo, congrega entidades para denunciar e combater a concentração econômica na mídia, a ausência de pluralidade política e de diversidade social e cultural nas fontes de informação. O FNDC tem sido um importante espaço político da sociedade civil para lutar pela democratização dos meios de comunicação no país.

       A seguir, descrevemos três situações em que a violência contra a mulher ocorridas no âmbito da Rede Globo de Televisão ganharam ampla repercussão na sociedade, tornando-se casos de violência de gênero midiática, forçando resposta imediata da emissora. Cabe destacar que a Rede Globo detém 33,4% do total de veículos ligados às redes privadas nacionais de TV (COSTA, 2007), e assim os assuntos por ela veiculados ganham amplo alcance social.

       Para Urrutia (2010), a violência de gênero midiática é aquela produzida pelos meios massivos de comunicação através de publicações, difusão de mensagens e imagens que promovem a exploração de mulheres e suas imagens, ou que injurie, difame, discrimine, desonre, humilhe ou atente contra a dignidade delas. Não é possível compreender a violência midiática sem fazer referência à violência simbólica, tendo em vista que esta, exercida por meio de mensagens que transmitem e reproduzem dominação e desigualdade nas relações sociais, naturaliza a subordinação das mulheres nas sociedades e tem nos meios de comunicação um forte aliado para sua reprodução e perpetuação.

       Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação. Disponível em: http://www.fndc.org.br/forum/quem-somos/ .  Acesso em: I o   set.  2017.
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       A escolha dos casos de violência contra a mulher com ampla repercussão na referida emissora seguiu os seguintes critérios: envolvimento de celebridades midiáticas, mobilização social contra os referidos casos e resposta imediata da Rede Globo ao apelo social por uma postura de combate à violência contra a mulher.

       No dia 31 de março, foi divulgado no blog "Agoraéquesãoelas", do jornal Folha de S. Paulo,  o relato de Susllem Tonani, figurinista da Rede Globo, sobre o assédio que sofreu durante oito meses do ator José Mayer dentro da emissora. 10 Segundo o relato, o assédio durou vários meses, primeiro com elogios, depois com palavreado de cunho sexual, até que o ator a tocou em partes íntimas sem o consentimento dela. Depois desse episódio, a figu rinista passou a evitar o ator e, em decorrência disso, em um  set  de gravação, José Mayer a insultou pelo fato de não estar falando com ele. Depois do relato publicado no blog, um grupo de funcionárias da Rede Globo - atrizes, produtoras, diretoras, camareiras, entre outras profissionais - organizou uma mobilização em apoio à figu rinista, que ficou conhecida como manifesto "Mexeu com uma, mexeu com todas" * 11  e também uma  hashtag  amplamente divulgada nas redes sociais, a #ChegaDeAssédio.

       O movimento, que teve ampla adesão social, recebeu apoio da Rede Globo, 12  que, diante da grande comoção social nas redes sociais, se viu forçada a dar uma resposta imediata e divulgou nota repudiando toda e qualquer forma

       José Mayer  me  assediou. Disponível em:

       http://aaoraequesaoeias.bioafoiha.uoi.com.br/2017/03/31/iose-maver-me-assediou/ .  Acesso em: I o  ago. 2017.

       11  Mexeu com uma, mexeu com todas: as atrizes globais se unem por fim do assédio na TV.

       Disponível em:  http://www.huffpostbrasil.com/2017/04/04/mexeu-com-uma-mexeu-com-

       todas-as-atrizes-qíobais-se-unem-por a 22025534/ .  Acesso em: I o  ago. 2017.

       12  Globo aprova protesto contra assédio sexual após funcionária denunciar José Mayer. Disponível em:  http://www.vix.com/pt/poder/544156/alobo-aprova-protesto-contra-assedio-sexual-apos-funcionaria-denunciar-iose-maver .  Acesso em: 7  set.  2017.
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       de desrespeito, afastando o ator da novela para a qual ele estava escalado, "O sétimo guardião", de Aguinaldo Silva, prevista para maio de 2018. 13

       Durante o caso, o ator, em um primeiro momento, sugeriu que a figurinista estava confundindo as ações dele com as do personagem misógino Tião Bezerra, interpretado por ele em uma novela da emissora, uma forma de se defender e colocar a vítima como louca - estratégia conhecida como gaslighting. 14  Em um segundo momento, provavelmente motivado pela pressão negativa gerada em torno da sua imagem, assumiu o erro e pediu desculpas.

       Em carta, o ator, apesar de ser acusado de, nas palavras da figurinista, ter colocado "a mão na minha buceta e ainda ter dito que era seu desejo antigo", disse que não teve "intenção de ofender, agredir ou desrespeitar", mas admitiu que suas "brincadeiras de cunho machista ultrapassaram os limites do respeito". 15

       No dia 4 de abril de 2017, durante uma exibição de cenas editadas do Programa Big Brother Brasil 16  17 (BBB17) produzido pela Rede Globo que destacavam as brigas entre dois participantes que mantinham um relacionamento no programa, Emilly Araújo e Marcos Harter, no Programa Vídeo Show, o apresentador Otaviano Costa riu da atitude machista do participante do BBB17 ao agredir verbalmente a sua companheira. O programa exibia uma matéria que mostrava o momento em que Marcos se exaltou ao

       13  Globo suspende José Mayer; atrizes fazem protesto contra assédio. Disponível em: http://ql.qiobo.com/pop-arte/noticia/qiobo-suspende-iose-maver-atrizes-fazem-protesto-

       contra-assedio.ghtmí .  Acesso em: 7  set.  2017.

       14  Gaslighting é uma forma de abuso psicológico no qual informações são deturpadas, seletivamente omitidas para favorecer o abusador ou simplesmente inventadas com a intenção de fazer a vítima duvidar de sua própria memória.

       15  Pressão após denúncia de assédio sexual cresce e Globo afasta José Mayer. Disponível em: https://brasii.eipais.com/brasii/2017/04/04/poiitica/1491335890  239477.htmí .  Acesso em: 7  set. 2017.

       16  Big Brother Brasil é a versão brasileira do reaiity show Big Brother, criada por John de Mol, cuja primeira temporada mundial foi realizada em 1999 nos Países Baixos.
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       discutir com participantes da casa na manhã do dia anterior. O vídeo terminava com a fala de uma participante do BB17 perguntando: "Precisa disso?". Otaviano entrou em seguida e emendou: "Precisa, sim, a gente gosta, ué. É bom agitar", disse entre risos. 17  A atitude deixou sua colega de bancada, Shopia Abrahão, constrangida ao ponto de fazer uma expressão de incômodo após a declaração de Costa. Poucos momentos depois do ocorrido, durante o programa, o apresentador reconheceu que foi infeliz com a frase e se desculpou. Contudo, após o ocorrido, Costa foi retirado da bancada por um dia. Mesmo a Globo tendo negado que sua suspensão fosse por causa da atitude machista, afirmando que era um rodízio de apresentadores já previsto, o caso ganhou ampla repercussão negativa e especulou-se que seria uma punição para dar uma resposta imediata para a opinião pública. 18

       No dia 9 de abril de 2017, a mesma participante do BBB17, Emilly Araújo, que motivou o comentário machista do apresentador Otaviano Costa dias anteriores, foi vítima de violência doméstica amplamente televisionada para os assinantes do programa e depois replicado em formato editado para TV aberta. A participante mantinha um relacionamento com outro participante, Marcos Harter, e este se comportava de modo agressivo com a namorada em diferentes ocasiões, com gritos, apertões, beliscadas e terror psicológico. 19  Internautas e telespectadores/as já cobravam ações da TV Globo, mas o caso só saiu dos estúdios da emissora no ápice da violência, quando Marcos encurralou Emilly e gritou em seu rosto, momento este em que os pedidos de expulsão do

       17  Otaviano Costa é afastado do Vídeo Show após rir de atitude machista no "BBB". Disponívei

       em:  http://f5.foiha.uoi.com.br/teievisao/2017/04/otaviano-costa-e-afastado-do-video-show-

       apos-rir-de-atitude-machista-no-bbb.shtml .  Acesso em: 7  set.  2017.

       18  Idem 4.

       19  BBB 17: A violência contra mulher ganha mais um capítulo na rede Globo. Disponível em: https://brasii.eipais.com/brasii/2017/04/ll/poiitica/1491942352  737658.htmí .  Acesso em: 7  set. 2017.
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       competidor do programa invadiram as redes sociais. O clamor pela expulsão de Marcos ganhou a internet e teve a adesão do movimento #MexeuComUmaMexeuComTodas, nascido em apoio à figurinista Susllem Tonani . 20

       A violência sofrida pela participante ganhou nova repercussão quando a diretora da Divisão de Polícia de Atendimento à Mulher do Rio (Deam), delegada Mareia Noeli Barreto, determinou o registro de ocorrência após ver as imagens de mais uma briga entre os dois e, principalmente, quando a jovem diz ter sido machucada pelo médico . 21  O participante foi então expulso do programa 22  e a Rede Globo alegou que agressão física é inadmissível no programa e na vida real.

       As situações acima relatadas motivaram uma atuação intensa das mulheres nas redes sociais e demonstraram a força da opinião pública para provocar respostas imediatas nos meios de comunicação até mesmo em emissoras como a Rede Globo, que detém o monopólio das comunicações no país. As respostas pontuais formalizadas por pronunciamento oficiais, apoio a campanha de atrizes, afastamento de ator, expulsão de participante de programa e pedido de desculpa por apresentador de programa podem ser consideradas resultado da pressão social. Porém, as respostas ficaram restritas aos casos em si e não fizeram com que o tema da violência contra a mulher

       BBB17: Marcos é expulso por agredir Emllly. Disponível em:

       http://www.uai.com.br/app/noticia/series-e-tv/2017/04/10/noticias-series-e-tv.204931/bbbl7-

       marcos-e-expuíso-por-agredir-emiílv.shtml .  Acesso em: 2 ago. 2017.

       21  'BBB 17': delegada determina investigação de briga entre Marcos e Emiiiy: 'Violência doméstica'. Disponível em:  https://extra.qlobo.com/tv-e-lazer/bbb/bbb-17-deleqada-

       determína-investiqacao-de-bríqa-entre-marcos-emiíív-vioienda-domestica-21186998.htmí.

       Acesso em: 7  set.  2017.

       Após agressão, Marcos é expulso do "BBB17". Disponível em: https://oqlobo.qlobo.com/cultura/revista-da-tv/apos-aqressao-marcos-expulso-do-bbb-17-

       21190183.   Acesso em: 7  set.  2017.
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       fosse devidamente problematizado nos vários produtos midiáticos ofertados pela emissora para a população brasileira e nem mesmo motivaram que a empresa de comunicação repensasse suas práticas, seus conteúdos ou produzisse um manual de conduta para lidar com situações como essas. Em estreia recente de outro  reality show "A Fazenda", também em canal aberto de televisão (Rede Record), dois notórios agressores de mulheres foram selecionados como participantes: Yuri Fernandes e Marcos Harter 23 , este citado anteriormente, o que corrobora com a afirmativa de que a rede de televisão aberta brasileira não está disposta a repensar seus conteúdos sobre violência contra a mulher, a menos que haja intensa mobilização social para que essas mudanças aconteçam de forma profunda e não apenas pontual.

       A dimensão que as violências de gênero midiáticas adquiriram em razão de envolver celebridades diretamente ligadas à maior empresa de comunicação do país fez com que elas fossem amplamente discutidas nas redes sociais, espaço que os cidadãos e as cidadãs têm para se expressar sobre a produção midiática da televisão aberta brasileira.

       Os mecanismos de participação social nos meios de comunicação são limitados ou até mesmo inexistentes em nosso país. Para Moraes (2016), é preciso criar políticas públicas de comunicação para propiciar mecanismos democráticos de proteção às demandas da coletividade frente às ambições lucrativas do setor privado.

       23  Carta Capital detona Marcos Harter em A Fazenda: 'Enaltecendo agressor de mulher'. Disponível em:  (http://www.lnews.com.br/noticia/33950/realitv-show/carta-capital-detona-marcos-harter-em-a-fazenda-enaltecendo-agressor-de-mulher-15092017) . Acesso em: 1  set 2017.
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       A repercussão que os casos citados ganharam nas redes sociais foi um motivador importante e demonstrou a intolerância das  telespectadoras  e dos telespectadores e das internautas e dos internautas com a violência de gênero pelo menos na mídia. A agressão contra a mulher em um programa de grande audiência chama a atenção para a necessidade de denunciar e punir os agressores, e por isso infere-se que a resposta foi mais rápida. Contudo, é preciso problematizar a questão para além do que é captado pelas câmeras: a violência contra as mulheres que acontece no ambiente doméstico longe dos holofotes não motiva mobilização social na mesma proporção, e a proteção das vítimas de violência é mais difícil. Mesmo com a Lei Maria da Penha, o assunto ainda é tabu e abordado de forma inadequada nas coberturas jornalísticas. A própria lei criada há onze anos ainda encontra desafios para ser efetivada e popularizada. Algumas iniciativas, como o projeto "Maria Penha vai à Escola: educar para prevenir e coibir a violência contra a mulher" 24 , que partiu de uma iniciativa do Centro Judiciário da Mulher (CJM/TJDFT) para promover e divulgar a lei nas escolas públicas do Distrito Federal, são fundamentais para discutir a violência contra a mulher nas escolas. Contudo, o envolvimento dos meios de comunicação na sensibilização sobre o tema é fundamental e não deve ficar restrito a datas comemorativas como o Dia Internacional de Combate à Violência contra Mulher ou a própria data do aniversário da lei. Ao aliar aos relatos de casos de violência contra a mulher informações mais aprofundadas, dados estatísticos da violência e sobre políticas públicas de combate, por

       24  O projeto  resultou  na publicação do livro com o mesmo nome "Maria da Penha vai à Escola: educar para prevenir e coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher". Disponível em: (http://www.tidft.ius.br/institucionai/2a-vice-presidencia/nupecon/centro-iudiciario-muiher/e-

       book-maria-da-penha-vai-a-escoía) .  Acesso em: 3  set  2017.
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       exemplo, os meios de comunicação estarão atuando para a popularização da lei.

       Considerações finais

       A violência contra a mulher é um grave problema social brasileiro e, quando a mídia não faz uma abordagem adequada do assunto, ela colabora para sua disseminação. É preciso promover um intenso debate nos meios de comunicação sobre como informar os casos de violência contra a mulher com responsabilidade social para evitar a descontextualização dos casos, a invisibilidade das mulheres e suas trajetórias, o racismo, o preconceito e estereótipo de gênero.

       Existem acordos internos dentro das empresas de jornalismo, códigos de ética, linhas editoriais, manuais de redação, contudo esses acordos não existem no sentido de proteger as mulheres. Repensar a forma de produzir notícias sobre violência contra a mulher exige construir narrativas que não destaquem a potência do agressor, não desresponsabilizem o autor pelo crime, evitem abordagem romantizada do crime e não culpabilizem a vítima. Combater o machismo nas redações jornalísticas é um caminho necessário para construção de uma sociedade em que a representação da imagem das mulheres seja uma representação digna, justa e que corresponda com a função delas para o desenvolvimento das nações. Os meios de comunicação podem e devem atuar para romper os estereótipos responsáveis pela naturalização da violência e para o avanço da igualdade entre os gêneros.
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0S DESCAMINHOS DA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER
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Cynthia Mara Miranda **

RESUMO
O meios de comunicaa podem, 30 mesmo tempo, desempenhar um papel
tanto no reforso da desigualdade entre o5 géneros como no incentivo a0
avanco da igualdade, se trabalhados para esse fim. O presente artigo, nesse
sentido, tem como objetivo analisar a representacdo da violéncia contra a
mulher na midia para verifcar o papel de responsabilidade social dos meios de
comunicagao na problematizacdo da questio. Para desenvolver a proposta,
foram abordados os aspectos conceituais da violéncia de género na midia por
meio de revisao bibliografica. A pesquisa indicou a importancia da mobilizacao
social para a construcao de uma comunicagao para a igualdade.
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